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ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRlBUTÁRIOS

R6S .tI-" .]0#/91
la CÂMARA

SESSÃO DE 11 / / 05 /1999

PROCESSO DE RECURSOS NO00919/95 A.I ,.357517/95

RECORRENTE:Célula de Julgamento de la Instância.
RECORRIDO: Empresa Brasileira de Confecções.

RELATOR: Marcos SilvaMontenegro

EMENTA
ICMS. OMISSÃO DE VENDAS. Falta de docwnentos probantes implica em

falta de sustentação da ação fiM. IMPROCEDENTE. Acatada sentença prolatada em

1a Instancia. Decisão por Unanimidade.

.e

RELATÓRIO:

Prende-se o presente processo ao auto de Infração de n° 393007/96, la-
vrado contra a empresa acima especificad~ pôr Omissão De Vendas no de valor

CR$. 4.393.379,00.

Revelia
Julgamento em Instftncia Singular pela IMPROCEDENCIA

Recurso de oficio
Parecer da ConsultoriaTributaria Improcedencia do processo devidamente

acatado pela Procuradoria do Estado.

É O RELATÓRIO
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VOTO DO RELATOR

Pouco se tem a dizer, a respeito da autuação em tela, visto
que, a documentação embasadora da autuação, não se encontra apensa aos
auto, apesar do esforço do julgador de la Instancia quando emitiu despacho
para que fosse efetuado diligencia, no sentido de suprir a falta deses docu-
mentos, sem os quais, ao nosso ver impossibilita totalmente a veracidade da
ação fiscal

Diante do exposto conclui-se que a peça acusatória foi lavra-
da sem provas que pudessem embasar a sustenção do ato de lançamento e con-
sequentemente, assim o processo deve ser declarado IMPROCEDENTE .

Assim sendo, somos pela RATIFICAÇÃO da sentença ab-
solutória de la Instancia, nos posicionando pela improcedencia da ação fiscal,
ora em apreciação, nos termos ainda da douta Procuradoria do Estado

É VOTO

DECISÃO:
PROCESSO DE RECURSOS N'O00000919/95 AI.. 357517/95



3
DECISÃ O:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente Célula de Julgamento de
1aJnstância.
e recorrido Empresa Brasileira de Confecções.

CO

tt~~~~
Dca D~~re Pereira Gomes

RESOLVEM os membros da 1a Câmara do Conselho de Recur-
sos Tributários, pôr UNANIMIDADE de votos conhecer do recurso oficial negar-lhe provimento
para fim de ratiificarr a decisão proferida pela Jnstancia Singular. decidindo pela IMPROCE-
DENCIA. da ação fiscal, nos tennos proposto pelo relator e de conformidade com o parecer da
Douta Procuradoria do Estado.

SAI..ADASSEss6ES DA la CÂMARADO CONSELHO E RECURSOS
TRIBUTÁRIOSemFortaleza,~ Ihl 1991
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